
Decretos
DECRETO Nº 50.925, 
DE 30 DE JUNHO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de
desapropriação, imóvel situado no Distrito
do Brás, Município e Comarca de São
Paulo, necessário à Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo - CDHU, para implan-
tação de Programa Habitacional

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos
dos artigos 1º e 2º, inciso V, da Lei Federal nº 4.132, de
10 de setembro de 1962,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de interesse social, para

fins de desapropriação pela Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -
CDHU, por via amigável ou judicial, imóvel composto
de 4 (quatro) lotes de propriedade particular, com área
total aproximada de 766,00m2 (setecentos e sessenta e
seis metros quadrados), situado no Distrito do Brás,
Município e Comarca de São Paulo, necessário à
implantação de Programa Habitacional voltado a famí-
lias de baixa renda, com as medidas, os limites e as
confrontações mencionados na planta e memorial des-
critivo, elaborados com base nas matrículas e cadastro
fiscal constantes do processo provisório CDHU-
202.125/05 (Código nº 57580011063), a saber: “Imó-
vel localizado à Rua Brigadeiro Machado, nºs 381, 393,
395 e 405, Distrito do Brás, medindo 24,00m de frente
para a referida rua, por 36,50m da frente aos fundos
do lado direito de quem do imóvel olha para rua, con-
frontando com Manoel Cabral, desse ponto deflete à
direita na distância de 13,90m, confrontando com pré-
dio nº 399, da Rua 21 de Abril de Manoel Chritiano,
deflete à direita na distância de 8,50m e à esqurda na
distância de 5,00m, confrontando com Geraldo Laurin-
do, deflete à direita na distância de 7,00m e à esquer-
da na distância de 5,10m, confrontando com Joanna
Lauricio, desse ponto deflete à direita na distância de
21,00m, confrontando com Jorge Fange e Luiz Lauricio,
até alcançar o alinhamento da Rua Brigadeiro Macha-
do. Encerrando uma área aproximada de 766,00m2

(setecentos e sessenta e seis metros quadrados).”
Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar

o caráter de urgência no processo judicial de desapro-
priação, para os fins do disposto no artigo 15 do Decre-
to-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, altera-
do pela Lei Federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução
do presente decreto correrão por conta de recursos
próprios da Companhia de Desenvolvimento Habitacio-
nal e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Márcio Antonio Bueno
Secretário da Habitação
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de junho de 2006.

DECRETO Nº 50.926, 
DE 30 DE JUNHO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de
desapropriação, imóvel situado no Distrito
da Liberdade, Município e Comarca de São
Paulo, necessário à Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo - CDHU, para implan-
tação de Programa Habitacional

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos
dos artigos 1º e 2º, inciso V, da Lei Federal nº 4.132, de
10 de setembro de 1962,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de interesse social, para

fins de desapropriação pela Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -
CDHU, por via amigável ou judicial, imóvel composto de
3 (três) lotes de propriedade particular, com área total
aproximada de 1.330,00m2 (um mil, trezentos e trinta
metros quadrados), situado no Distrito da Liberdade,
Município e Comarca de São Paulo, necessário à implan-
tação de Programa Habitacional voltado a famílias de

baixa renda, com as medidas, os limites e as confronta-
ções mencionados na planta e memorial descritivo, ela-
borados com base nas matrículas e cadastro fiscal cons-
tantes do processo provisório CDHU-203.531/05 (Código
nº 57580011075), a saber: “Imóvel localizado à R.Tei-
xeira Leite nº 414/422, 426 e 432, Distrito Liberdade,
medindo seu terreno 23,00m de frente para Rua Teixeira
Leite, por 59,00m da frente aos fundos do lado esquerdo
de quem da rua olha para o imóvel, confrontando com
imóvel nº 448, por 60,60m do outro lado, onde confron-
ta com Ângelo Lupinari, confrontando aos fundos com
os imóveis nº 717 e 721 da Rua Glicério (Manoel Pinto
da Silva e Roco Malatesta ou sucessores). Encerrando
uma área aproximada de 1.330,00m2 (um mil, trezentos
trinta metros quadrados).”

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar
o caráter de urgência no processo judicial de desapro-
priação, para os fins do disposto no artigo 15 do Decre-
to-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, altera-
do pela Lei Federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução
do presente decreto correrão por conta de recursos
próprios da Companhia de Desenvolvimento Habitacio-
nal e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Márcio Antonio Bueno
Secretário da Habitação
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de junho de 2006.

DECRETO Nº 50.927, 
DE 30 DE JUNHO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de
desapropriação, imóvel situado no Distrito
do Cambuci, Município e Comarca de São
Paulo, necessário à Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo - CDHU, para implan-
tação de Programa Habitacional

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos
dos artigos 1º e 2º, inciso V, da Lei Federal nº 4.132, de
10 de setembro de 1962,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de interesse social, para

fins de desapropriação pela Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -
CDHU, por via amigável ou judicial, imóvel composto de
6 (seis) lotes de propriedade particular, com área total
aproximada de 1.705,00m2 (um mil, setecentos e cinco
metros quadrados), situado no Distrito do Cambuci,
Município e Comarca de São Paulo, necessário à implan-
tação de Programa Habitacional voltado a famílias de
baixa renda, com as medidas, os limites e as confronta-
ções mencionados na planta e memorial descritivo, ela-
borados com base nas matrículas e cadastro fiscal cons-
tantes do processo provisório CDHU-203.534/05 (Código
nº 57580011078), a saber: “Imóvel localizado à Rua
Independência nºs 121, 127, 137 e Rua Climaco Barbosa
nºs 86/88, 92/96, 100/104, Distrito do Cambuci, medin-
do 23,45m de frente para Rua Independência, por
86,00m da frente aos fundos do lado direito de quem da
rua olha o imóvel até alcançar o alinhamento da Rua
Climaco Barbosa, confrontando com propriedade parti-
cular e prédio nº 110 da Rua Climaco Barbosa, por
100,00m da frente aos fundos do outro lado, confron-
tando com prédio nº 111 da Rua Independência e prédio
nº 84 da Rua Climaco Barbosa, tendo nos fundos, ou
seja, no alinhamento da Rua Climaco, 19,95m. Encer-
rando uma área aproximada de 1.705,00m2 (um mil,
setecentos e cinco metros quadrados).”

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar
o caráter de urgência no processo judicial de desapro-
priação, para os fins do disposto no artigo 15 do Decre-
to-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, altera-
do pela Lei Federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução
do presente decreto correrão por conta de recursos
próprios da Companhia de Desenvolvimento Habitacio-
nal e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Márcio Antonio Bueno
Secretário da Habitação
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de junho de 2006.

DECRETO Nº 50.928, 
DE 30 DE JUNHO DE 2006

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista as disposições da Lei 12.279, de 21 de fevereiro
de 2006, e da Lei 12.294, de 6 de março de 2006,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se

segue o Capítulo IV do Título I do Livro I do Regula-
mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de
novembro de 2000, composto pelos artigos 19 a 35:

CAPÍTULO IV
DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES
SEÇÃO I
DA INSCRIÇÃO
SUBSEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 19 - Desde que pretendam praticar com

habitualidade operações relativas à circulação de mer-
cadoria ou prestações de serviço de transporte interes-
tadual ou intermunicipal ou de comunicação, deverão
inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS
mantido pela Secretaria da Fazenda, antes do início de
suas atividades (Lei 6.374/89, art. 16, na redação da
Lei 12.294/06, art. 1º, IV):

I - o industrial, o comerciante, o produtor e o gerador;
II - o prestador de serviço de transporte interesta-

dual ou intermunicipal ou de comunicação;
III - a sociedade cooperativa;
IV - a instituição financeira e a seguradora;
V - a sociedade simples de fim econômico;
VI - a sociedade simples de fim não econômico que

explorar estabelecimento de extração de substância
mineral ou fóssil, de produção agropecuária, industrial,
ou que comercializar mercadoria que, para esse fim,
adquirir ou produzir;

VII - os órgãos da Administração Pública, as enti-
dades da administração indireta e as fundações insti-
tuídas e mantidas pelo Poder Público, que praticarem
operações ou prestações de serviço relacionadas com a
exploração de atividade econômica regida pelas nor-
mas a que estiverem sujeitos os empreendimentos pri-
vados, ou em que houver contraprestação ou paga-
mento de preços ou tarifas;

VIII - a concessionária ou permissionária de serviço
público de transporte interestadual ou intermunicipal,
de comunicação ou de energia elétrica;

IX - o prestador de serviço não compreendido na
competência tributária do município, quando envolver
fornecimento de mercadoria;

X - o prestador de serviço compreendido na com-
petência tributária do município, quando envolver for-
necimento de mercadoria, com incidência do imposto
estadual ressalvada em lei complementar;

XI - o fornecedor de alimentação, bebida ou outra
mercadoria;

XII - os partidos políticos e suas fundações, os tem-
plos de qualquer culto, as entidades sindicais de traba-
lhadores, as instituições de educação ou de assistência
social, sem fins lucrativos;

XIII - o representante comercial ou o mandatário
mercantil;

XIV - aquele que, em propriedade alheia, produzir
mercadoria e promover saída em seu próprio nome;

XV - aquele que prestar, mediante utilização de
bem pertencente a terceiro, serviço de transporte inte-
restadual ou intermunicipal ou de comunicação;

XVI - as demais pessoas naturais ou jurídicas de
direito público ou privado que praticarem, habitual-
mente, em nome próprio ou de terceiro, operações
relativas à circulação de mercadoria ou prestações de
serviço de transporte interestadual ou intermunicipal
ou de comunicação.

§ 1º - Inscrever-se-ão, também, no Cadastro de Con-
tribuintes do ICMS, antes do início de suas atividades:

1 - a empresa de armazém geral, de armazém fri-
gorífico, de silo ou de outro armazém de depósito de
mercadorias;

2 - o prestador de serviço de transporte de carga
intramunicipal ou internacional.

§ 2º - Qualquer pessoa mencionada neste artigo
que mantiver mais de um estabelecimento, seja filial,
sucursal, agência, depósito, fábrica ou outro, inclusive

escritório meramente administrativo, fará a inscrição
em relação a cada um deles.

Artigo 20 - A inscrição será feita na forma estabe-
lecida pela Secretaria da Fazenda e:

I - deverá ser solicitada, mediante declaração pres-
tada pelo requerente;

II - poderá ser efetuada de ofício, no interesse da
Administração Tributária;

III - poderá ser concedida por prazo certo ou inde-
terminado;

IV - poderá ter seu enquadramento alterado na
forma do artigo 32 e seguintes.

§ 1º - Caso o estabelecimento seja imóvel situado
no território de mais de um município, o domicílio fis-
cal será aquele em que se localize sua sede ou, na
impossibilidade de determinação desta, no município
onde estiver localizada a maior área territorial do esta-
belecimento.

§ 2º - Em relação aos ambulantes, feirantes, pesca-
dores, armadores de pesca e prestadores autônomos
de serviços, considerar-se-á como domicílio fiscal o
local da residência de seu titular neste Estado.

§ 3º - A falta ou a irregularidade da inscrição no
Cadastro de Contribuintes do ICMS inabilita o contri-
buinte à pratica de operações relativas à circulação de
mercadorias e de prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação.

§ 4º - Na hipótese de inscrição concedida por prazo
certo, o termo final deverá constar em todos os docu-
mentos fiscais emitidos pelo contribuinte.

Artigo 21 - A Secretaria da Fazenda poderá exigir,
antes de deferir o pedido de inscrição:

I - o preenchimento de requisitos específicos, con-
forme o tipo societário adotado, a atividade econômica
a ser desenvolvida, o porte econômico do negócio e o
regime de tributação;

II - a apresentação de documentos, além de outros
previstos na legislação, conforme a atividade econômi-
ca a ser praticada, que permitam a comprovação:

a) da localização do estabelecimento;
b) da identidade e da residência do titular pessoa

física, dos sócios ou diretores;
c) da capacidade econômico-financeira do contri-

buinte e dos sócios para o exercício da atividade pre-
tendida;

III - a apresentação dos documentos submetidos ao
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades
Afins ou ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

§ 1º - A Secretaria da Fazenda poderá exigir, tam-
bém, a prestação de garantia ao cumprimento das
obrigações tributárias em razão:

1 - de antecedentes fiscais que desabonem as pes-
soas físicas ou jurídicas interessadas na inscrição,
assim como suas coligadas, controladas ou, ainda,
seus sócios;

2 - a existência de débitos fiscais vencidos, incluídos
parcelas de estimativas, débitos declarados e não decla-
rados e os débitos apurados em auto de infração já defi-
nitivamente constituído pelo fisco, em nome da empre-
sa, de suas coligadas, controladas ou de seus sócios;

3 - do exercício de atividade econômica peculiar
que aconselhe prevenção do fisco.

§ 2º - Relativamente às pessoas a seguir indicadas
serão observados os procedimentos específicos para a
inscrição e alteração cadastral, previstos em ato da
Secretaria da Fazenda:

1 - sociedades não personificadas, sociedades sim-
ples, sociedades em nome coletivo, sociedades em
comandita simples, sociedades anônimas, sociedades
em comandita por ações e sociedades cooperativas;

2 - contribuintes que realizem ou pretendam reali-
zar atividades econômicas específicas, ou que tenham
sido classificados nos códigos da CNAE-Fiscal constan-
tes de lista divulgada pela Secretaria da Fazenda;

3 - contribuintes que possuam capital, que aufiram
receita bruta ou que pratiquem operações e prestações
em valores superiores aos limites estipulados pela
Administração Tributária;

4 - sujeitos passivos por substituição tributária
mediante retenção antecipada.

§ 3° - A garantia a que se refere o § 1º será presta-
da na forma permitida em direito, conforme disciplina
estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 4º - São exemplos de antecedentes fiscais desa-
bonadores, para fins do disposto no item 1 do § 1º:

1 - a participação de pessoa ou entidade, na condi-
ção de empresário, sócio, diretor, dirigente, adminis-
trador ou procurador em empresa ou negócio conside-
rado em situação irregular perante ao fisco, conforme
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

2 - a condenação por crime contra a fé pública ou a
administração pública, como previsto no Código Penal:

a) de falsificação de papéis ou documentos públi-
cos ou particulares, bem como de selo ou sinal público;
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